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S E C R E TA R I AR E G I O N A L DO EQUIPA M E N TO 
S O C I A L E T R A N S P O RT E S

Av i s o

1 - Nos termos do art.º 28.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11
de Julho, torna-se público que, na sequência do despacho
de 16 de Fevereiro de 2004, do Secretário Regional do
Equipamento Social e Transportes, se encontra aberto
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
(distribuição) do presente aviso na II Série do Jornal
Oficial da RAM, concurso interno de acesso geral, para
preenchimento de um lugar vago na categoria de técnico
superior de 1.ª classe, na área de Economia, da carreira
técnica superior, existente no quadro dos Serviços
Dependentes do Secretário Regional, constante do Mapa
I do Anexo I ao Decreto Regulamentar Regional n.º
7/2001/M, de 11 de Maio, rectificado pela Declaração de
Rectificação n.º 13-U/2001, de 30 de Junho, e com as
alterações introduzidas pelo Decreto Regulamentar
Regional n.º 18/2002/M, de 5 de Dezembro e pelo De-
creto Regulamentar Regional n.º 11-A/2003/M, de 31 de
Março e rectificado pela Declaração de Rectificação n.º
5-D/2003, de 30 de A b r i l .

2 - Lei aplicável - o presente concurso rege-se pelo disposto
no Decreto-Lei n.º 427/89, de 07 de Dezembro, adaptado
à RAM pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/90/M, de
02 de Março, com a alteração introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, Decreto-Lei n.º 204/98,
de 11 de Julho e Resolução do Conselho do Governo n.º
1014/98, de 6 de Agosto, Decreto-Lei n.º 353-A/89, de
16 de Outubro e Decreto-Lei n.º 404-A/98 de 18 de
Dezembro, com nova redacção dada pela Lei n.º 44/99,
de 11 de Junho.

3 - Prazo de validade - o concurso é válido apenas para o
lugar vago anunciado, caducando com o respectivo pre-
e n c h i m e n t o .

4 - Aremuneração será, se a outra não tiver direito, a corres-
pondente ao escalão 1 da categoria, índice 460, constante
no Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
nova redacção dada pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho.

5 - Conteúdo funcional - compete ao técnico superior de 1.ª
classe, conceder e desenvolver projectos, elaborar pare-
ceres e estudos e prestar apoio técnico no âmbito da for-
mação e especialidade de economia.

6 - São requisitos de admissão ao concurso:

6.1 - Gerais - os constantes do n.º 2 do artigo 29.º do
Decreto-Lei n.º 204/98;

6.2 - Especiais: Poderão candidatar-se todos os
funcionários, desde que possuidores da categoria
de técnico superior de 2.ª classe na área de  eco-
nomia com, pelo menos, três anos na respectiva
categoria classificados de Bom.

7 - O local de trabalho - Será no quadro dos Serviços Depen-
dentes do Secretário Regional- Gabinete de Estudos e
Planeamento - Secretaria Regional do Equipamento So-
cial e Transportes, sito no Funchal, sendo as condições de
trabalho as genericamente em vigor para os funcionários
da Administração Pública.

8 - Será utilizado como método de selecção, a avaliação cur-
r i c u l a r.

8.1 - A avaliação curricular visa avaliar as aptidões
profissionais do candidato na área para que o
concurso é aberto, com base na análise do res-
pectivo currículo profissional, sendo obrigato-
riamente considerados e ponderados, de acordo
com as exigências da função, os seguintes fa-
c t o r e s :
a) Ahabilitação académica de base, onde

se pondera a titularidade de grau acadé-
mico ou a sua equiparação legalmente
r e c o n h e c i d a ;

b) A formação profissional, em que se
ponderam as acções de formação e
aperfeiçoamento profissional, em espe-
cial as relacionadas com a área funcio-
nal do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se
pondera o desempenho efectivo de fun-
ções na área de actividade para a qual o
concurso é aberto, bem como outras
capacitações adequadas, com avaliação
da sua natureza e duração;

d) A classificação de serviço será pon-
derada, através da sua expressão quan-
titativa, como factor de apreciação.

8.2 - A classificação final resultará da média aritmé-
tica ponderada das classificações obtidas pelo
método de selecção referido;

8.3 - Aclassificação final e ordenação final dos can-
didatos obedecerá à escala de 0 a 20 valores,
devendo os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constar de actas de reuniões
do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

9 - As candidaturas deverão ser formalizadas através de
requerimento em folha de papel normalizado de formato
A4, dirigido ao Secretário Regional do Equipamento
Social e Transportes, datado e assinado ou pelo preen-
chimento de “Requerimento a Concurso” a fornecer na
recepção do edifício da Secretaria Regional do Equi-
pamento Social e Transportes (SRES), sito à Rua Dr.
Pestana Júnior, n.º 6 - 9064-506 Funchal, onde serão
mencionados os seguintes elementos:
a) Identificação do candidato (Nome, nacionalidade,

número e data do bilhete de identidade, número
fiscal de contribuinte, residência e número de tele-
fone, se o tiver);

b) Indicação da categoria detida, serviço a que per-
tence e natureza do vínculo;

c) É dispensada a apresentação dos documentos
comprovativos dos requisitos referidos no ponto
6.1, deste aviso, desde que os candidatos decla-
rem no requerimento da candidatura em alíneas
separadas, ou no modelo tipo, e sob compromisso
de honra, a situação em que se encontra relati-
vamente a cada um dos requisitos;

10 - Os requerimentos de admissão deverão ser acompa-
nhados dos seguintes documentos:
a) Curriculum profissional detalhado, datado e assi-

nado, donde constem nomeadamente as habilita-
ções literárias, as funções que exerce, bem como
as que já exerceu, com a indicação dos respecti-
vos períodos de duração, classificação de serviço
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e actividades relevantes, assim como a formação
profissional que possui, com indicação das acções
de formação finalizadas (cursos, estágios, espe-
cializações, seminários) e respectiva indicação da
duração, das datas de realização e entidades pro-
m o t o r a s ;

b) Fotocópia do documento autêntico ou autenticado
das habilitações literárias;

c) Fotocópia do documento autentico ou autenticado
das acções de formação donde conste o número
de horas das mesmas;

d) Fotocópia do documento autêntico ou autenticado
e completa das classificações de serviço atri-
buídas nos anos relevantes para o concurso nos
últimos três anos;

e) Declaração, emitida pelos serviços de origem, da
qual constem, de forma inequívoca, a natureza do
vínculo e o tempo de serviço na categoria, na car-
reira e na função pública;

f) Outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

11 - Anão apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigíveis, nos termos do presente
diploma e constantes do aviso de abertura determina a
exclusão do concurso, nos termos do n.º 7 do artigo 31.º
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

12 - Os candidatos pertencentes aos quadros de pessoal da
SRES ficam dispensados da entrega dos documentos
referidos nas alíneas b), c), d), e) e f) do ponto 10 do pre-
sente aviso, desde que os mesmos se encontrem arqui-
vados no processo individual.

13 - O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de do-
cumentos comprovativos de factos por eles referidos que
possam relevar para apreciação do seu mérito.

14 - Os requerimentos de formalização das candidaturas de-
vem ser entregues na Secretaria Regional do Equipa-
mento Social e Transportes, no Núcleo de Expediente e
Arquivo, sito à Rua Dr. Pestana Júnior n.º 6, 5.º andar,
9064 - 506, Funchal, mediante recibo, ou enviados pelo
correio sob registo, com aviso de recepção, dentro do
prazo de abertura do concurso.

15 - As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

16 - Em caso de igualdade de classificação, observar-se-á o
disposto nos n.o s 1 e 3 do art.º 37.º do Decreto-Lei n.º
2 0 4 / 9 8 .

17 - Foi nomeado o seguinte júri:

Presidente: 
- Ricardo José Gouveia Rodrigues, Director do

Gabinete de Estudos e Planeamento equiparado
a Director de Serviços.

Vogais Efectivos: 
- Isabel Alexandra Soares Sousa Carvalho, Chefe

de Divisão de Estudos Jurídico - Normativos
(substitui o Presidente nas faltas e impedimentos).

- Cecília Maria Gaspar Escórcio, A s s e s s o r a
P r i n c i p a l .

Vogais Suplentes: 
- Maria Freire Almeida Proênça, A s s e s s o r a

P r i n c i p a l .
- Renato Xavier Costa, Assessor Principal.

18 - A relação dos candidatos, bem como a lista de classifi-
cação final do concurso serão afixadas no prazo legal
estabelecido, no átrio da Secretaria Regional do Equi-
pamento Social e Transportes, sito à Rua Dr. Pestana
Júnior n.º 6, 9064-506 - Funchal.

Secretaria Regional do Equipamento Social e Transportes, 27
de Fevereiro de 2004.

O CH E F ED E GA B I N E T E, João Ricardo Luís dos Reis

L A B O R ATÓRIO REGIONALDE ENGENHARIA C I V I L

Av i s o

Por despacho do Secretário Regional do Equipamento Social
e Transportes, datado de 23/02/04, foi autorizada a nomeação
definitiva, na sequência de concurso interno de acesso geral para
uma vaga de Assistente Administrativo Principal, para o quadro
de pessoal do Laboratório Regional de Engenharia Civil, anexo
ao Decreto Regulamentar Regional n.º 3/96/M, de 7 de Março,
alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 36/2000/M, de
11/07,  de  Mónica Maria dos Santos Jardim Soares.

Está isento de fiscalização prévia da Secção Regional da
Madeira do Tribunal de Contas.

Laboratório Regional de Engenharia Civil, 26 de Fevereiro de
2 0 0 4 .

O DI R E C TO R, Daniel Jorge Ribeiro Figueira da Silva

S E C R E TA R I AR E G I O N A L DO PLANO E FINANÇAS

Despacho n.º 66/2004

Em execução do disposto no Decreto-Lei n.º 42/91, de 22 de
Janeiro, diploma quadro do regime de retenção na fonte em sede
de IRS, assim como do disposto nos artigos 1.º e 3.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 3/2001/M, de 22 de Fevereiro, são apro-
vadas as tabelas de retenção a aplicar aos titulares de rendimentos
residentes na Região Autónoma da Madeira, construídas com
base no quadro legal decorrente da Lei n.º 107-B/2003, de 31 de
Dezembro e do Decreto Legislativo Regional n.º 30-A/2003/M,
de 31 de Dezembro, bem como os correspondentes procedimen-
tos para a sua aplicação.

A s s i m :
Ao abrigo do disposto no artigo 3.º do Decreto Legislativo

Regional n.º 3/2001/M, de 22 de Fevereiro, o Secretário Regional
do Plano e Finanças da Região Autónoma da Madeira determina
o seguinte:

1 - São aprovadas as tabelas de retenção na fonte, em euros,
para vigorarem durante o ano de 2004 na Região A u t ó -
noma da Madeira.
a) Tabelas de retenção n.º I (não casado), II (casado,

único titular) e III (casado, dois titulares) sobre
rendimentos do trabalho dependente, auferidos
por titulares não deficientes e em cuja aplicação
deve observar-se o disposto nos artigos 2.º, 2.º-A
e 3.º do Decreto-Lei 42/91, de 22 de Janeiro;

b) Tabelas de retenção n.º IV (não casado), V ( c a -
sado, único titular) e VI (casado, dois titulares)
sobre rendimentos do trabalho dependente, aufe-
ridos por titulares deficientes a aplicar de har-
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monia com o disposto no n.º 2 do artigo do artigo
4.º do Decreto-Lei 42/91, de 22 de Janeiro, to-
mando-se igualmente em consideração os artigos
2.º, 2.º-Ae 3.º do mesmo diploma;

c) Tabela de retenção n.º VII sobre pensões, com
excepção das pensões de alimentos auferidas por
titulares não deficientes, a aplicar de harmonia
com o disposto no artigo 5.º do Decreto-Lei
42/91, de 22 de Janeiro;

d) Tabela de retenção n.º VIII sobre pensões, com
excepção das pensões de alimentos auferidas por
titulares deficientes, a aplicar de harmonia com o
disposto no artigo 5.º do Decreto-Lei 42/91, de
22 de Janeiro;

e) Tabela de retenção n.º IX sobre pensões, com
excepção das pensões de alimentos auferidas por
titulares deficientes das Forças Armadas, abran-
gidas pelos Decretos-Lei n.º 43/76, de 20 de
Janeiro, e 314/90, de 13 de Outubro;

2 - As tabelas de retenção a que se refere o número anterior,
aplicam-se aos rendimentos a que se reportam, pagos ou
colocados à disposição de titulares residentes na Região
Autónoma da Madeira, de acordo com o disposto no
artigo 2.º e no artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional
n.º 3/2001/M, de 22 de Fevereiro, devendo ainda obser-
v a r-se o seguinte: 
a) Cada dependente com grau de invalidez perma-

nente igual ou superior a 60% equivalerá, para
efeitos de retenção na fonte, a dois dependentes
não deficientes; 

b) Na situação de “casado único titular”, o cônjuge
que, não auferindo rendimentos da categoria A ,
seja portador de deficiência que lhe confira um
grau de invalidez permanente igual ou superior a
60% equivalerá, para efeitos de retenção na
fonte sobre rendimentos de trabalho dependente
auferidos pelo outro cônjuge, a um dependente
não deficiente; 

3 - As tabelas de retenção respeitantes aos sujeitos passivos
casados aplicam-se igualmente ás pessoas que, vivendo
em união de facto, tenham exercido a opção pelo regime
de tributação dos sujeitos passivos casados e não
separados judicialmente de pessoas e bens, ao abrigo do
disposto no n.º 1 do artigo 14.º do Código do IRS.

4 - Ataxa de retenção a aplicar é a que corresponder:
a) Nas tabelas de retenção sobre rendimentos do

trabalho dependente, à intersecção da linha em
que se situar a remuneração com a coluna cor-
respondente ao número de dependentes a carg o ;

b) Nas tabelas de retenção sobre pensões, à
intersecção da linha em que se situar o montante
da pensão com a coluna correspondente à situa-
ção pessoal;

5 - Para 2004, a taxa prevista no artigo 14.º do Decreto-Lei
42/91, de 22 de Janeiro, é fixada em 1,72%, sendo a do
artigo 16.º equivalente à taxa dos juros legais fixados nos
termos do n.º 1 do artigo 559.º do Código Civil, por força
do artigo 43.º da Lei Geral Tr i b u t á r i a .

Funchal, 27 de Fevereiro de 2004.

O SE C R E T Á R I O RE G I O N A L D O PL A N O E FI N A N Ç A S, A s s i n a t u r a
i l e g í v e l

TABELA I - TRABALHO DEPENDENTE 
NÃO CASADO

0 1 2 3 4 5 ou mais

Até 438,67 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Até 443,12 0,44% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Até 447,67 1,32% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Até 481,60 2,20% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Até 504,08 3,08% 1,32% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Até 553,27 3,96% 2,20% 1,32% 0,00% 0,00% 0,00%
Até 614,74 4,84% 3,96% 2,20% 1,32% 0,00% 0,00%
Até 692,60 5,72% 4,84% 3,08% 2,20% 1,32% 0,00%
Até 762,27 6,60% 5,72% 4,84% 3,08% 2,20% 1,32%
Até 811,45 7,48% 6,60% 5,72% 4,84% 3,08% 2,20%
Até 864,74 8,36% 7,48% 6,60% 5,72% 4,84% 3,96%
Até 930,30 9,24% 8,36% 7,48% 6,60% 5,72% 4,84%
Até 999,97 10,12% 9,24% 8,36% 7,48% 6,60% 5,72%
Até 1.081,93 11,00% 10,12% 9,24% 8,36% 8,36% 7,48%
Até 1.180,28 11,88% 11,00% 10,12% 10,12% 9,24% 8,36%
Até 1.299,13 12,76% 11,88% 11,88% 11,00% 10,12% 9,24%
Até 1.413,89 13,64% 12,76% 12,76% 11,88% 11,00% 11,00%
Até 1.495,86 14,52% 13,64% 13,64% 12,76% 12,76% 11,88%
Até 1.581,93 15,40% 14,52% 14,52% 13,64% 13,64% 12,76%
Até 1.680,28 16,28% 15,40% 15,40% 14,52% 14,52% 13,64%
Até 1.795,03 18,72% 17,76% 17,76% 16,80% 16,80% 15,84%
Até 1.922,07 19,68% 19,68% 18,72% 18,72% 17,76% 17,76%
Até 2.094,19 20,64% 20,64% 19,68% 19,68% 18,72% 18,72%
Até 2.352,38 21,60% 21,60% 20,64% 20,64% 19,68% 19,68%
Até 2.680,23 22,56% 22,56% 21,60% 21,60% 21,60% 20,64%
Até 3.118,75 23,52% 23,52% 22,56% 22,56% 22,56% 22,56%
Até 3.528,57 24,48% 24,48% 23,52% 23,52% 23,52% 23,52%
Até 3.938,39 25,44% 25,44% 25,44% 24,48% 24,48% 24,48%
Até 4.454,78 26,40% 26,40% 26,40% 25,44% 25,44% 25,44%
Até 5.130,97 27,36% 27,36% 27,36% 26,40% 26,40% 26,40%
Até 6.048,97 28,32% 28,32% 28,32% 28,32% 27,36% 27,36%
Até 7.364,50 29,28% 29,28% 29,28% 29,28% 29,28% 28,32%
Superior a 7.364,50 30,24% 30,24% 30,24% 30,24% 30,24% 29,28%

Número de dependentes

TABELAS DE RETENÇÃO NA FONTE PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DA 
MADEIRA - 2004

Remuneração 
Mensal  Euros

TABELA II - TRABALHO DEPENDENTE
CASADO ÚNICO TITULAR

Número de dependentes

0 1 2 3 4 5 ou mais

Até 466,44 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Até 508,76 0,44% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Até 521,17 1,32% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Até 561,47 2,20% 0,44% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Até 610,64 3,08% 1,32% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Até 668,01 3,96% 3,08% 1,32% 0,00% 0,00% 0,00%
Até 737,68 4,84% 3,96% 3,08% 1,32% 0,00% 0,00%
Até 819,65 5,72% 4,84% 3,96% 3,08% 1,32% 0,44%
Até 926,19 6,60% 5,72% 4,84% 3,96% 3,08% 2,20%
Até 1.061,42 7,48% 6,60% 5,72% 4,84% 3,96% 3,96%
Até 1.229,47 8,36% 7,48% 6,60% 6,60% 5,72% 4,84%
Até 1.311,43 9,24% 8,36% 8,36% 7,48% 6,60% 6,60%
Até 1.401,59 10,12% 9,24% 9,24% 8,36% 7,48% 7,48%
Até 1.508,15 11,00% 10,12% 10,12% 9,24% 9,24% 8,36%
Até 1.631,10 11,88% 11,00% 11,00% 10,12% 10,12% 9,24%
Até 1.774,52 13,92% 13,92% 12,96% 12,00% 12,00% 11,04%
Até 1.946,66 14,88% 14,88% 13,92% 13,92% 12,96% 12,96%
Até 2.221,24 15,84% 15,84% 14,88% 14,88% 13,92% 13,92%
Até 2.549,09 16,80% 16,80% 15,84% 15,84% 14,88% 14,88%
Até 2.733,52 17,76% 17,76% 16,80% 16,80% 16,80% 15,84%
Até 2.946,62 18,72% 18,72% 17,76% 17,76% 17,76% 16,80%
Até 3.196,61 19,68% 19,68% 18,72% 18,72% 18,72% 18,72%
Até 3.491,68 20,64% 20,64% 19,68% 19,68% 19,68% 19,68%
Até 3.848,25 21,60% 21,60% 21,60% 20,64% 20,64% 20,64%
Até 4.286,75 22,56% 22,56% 22,56% 21,60% 21,60% 21,60%
Até 4.840,00 23,52% 23,52% 23,52% 22,56% 22,56% 22,56%
Até 5.553,09 24,48% 24,48% 24,48% 23,52% 23,52% 23,52%
Até 6.405,53 25,44% 25,44% 25,44% 25,44% 24,48% 24,48%
Até 7.085,82 26,40% 26,40% 26,40% 26,40% 25,44% 25,44%
Até 7.921,87 27,36% 27,36% 27,36% 27,36% 27,36% 26,40%
Superior a 7.921,87 28,32% 28,32% 28,32% 28,32% 28,32% 28,32%

Remuneração 
Mensal  Euros
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TABELA III - TRABALHO DEPENDENTE
CASADO DOIS TITULARES

Número de dependentes
0 1 2 3 4 5 ou mais

Até 438,67 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Até 443,12 0,44% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Até 447,67 1,32% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Até 480,23 2,20% 1,32% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Até 485,25 3,08% 2,20% 1,32% 0,00% 0,00% 0,00%
Até 512,28 3,96% 3,08% 2,20% 1,32% 1,32% 0,00%
Até 569,66 4,84% 3,96% 3,08% 3,08% 2,20% 1,32%
Até 643,43 5,72% 4,84% 4,84% 3,96% 3,08% 2,20%
Até 733,57 6,60% 5,72% 5,72% 4,84% 3,96% 3,96%
Até 786,86 7,48% 6,60% 6,60% 5,72% 5,72% 4,84%
Até 840,14 8,36% 7,48% 7,48% 6,60% 6,60% 5,72%
Até 897,51 9,24% 8,36% 8,36% 7,48% 7,48% 6,60%
Até 967,18 10,12% 10,12% 9,24% 9,24% 8,36% 8,36%
Até 1.049,15 11,00% 11,00% 10,12% 10,12% 9,24% 9,24%
Até 1.143,41 11,88% 11,88% 11,00% 11,00% 10,12% 10,12%
Até 1.258,16 12,76% 12,76% 11,88% 11,88% 11,88% 11,00%
Até 1.393,40 13,64% 13,64% 12,76% 12,76% 12,76% 11,88%
Até 1.471,26 14,52% 14,52% 13,64% 13,64% 13,64% 12,76%
Até 1.557,33 15,40% 15,40% 14,52% 14,52% 14,52% 14,52%
Até 1.655,68 16,28% 16,28% 15,40% 15,40% 15,40% 15,40%
Até 1.766,34 18,72% 18,72% 18,72% 17,76% 17,76% 17,76%
Até 1.893,39 19,68% 19,68% 19,68% 18,72% 18,72% 18,72%
Até 2.049,11 20,64% 20,64% 20,64% 19,68% 19,68% 19,68%
Até 2.303,20 21,60% 21,60% 21,60% 20,64% 20,64% 20,64%
Até 2.622,86 22,56% 22,56% 22,56% 21,60% 21,60% 21,60%
Até 3.049,09 23,52% 23,52% 23,52% 23,52% 22,56% 22,56%
Até 3.483,49 24,48% 24,48% 24,48% 24,48% 23,52% 23,52%
Até 3.889,21 25,44% 25,44% 25,44% 25,44% 25,44% 24,48%
Até 4.401,48 26,40% 26,40% 26,40% 26,40% 26,40% 25,44%
Até 5.069,50 27,36% 27,36% 27,36% 27,36% 27,36% 27,36%
Até 5.975,20 28,32% 28,32% 28,32% 28,32% 28,32% 28,32%
Até 7.274,35 29,28% 29,28% 29,28% 29,28% 29,28% 29,28%
Superior a 7.274,35 30,24% 30,24% 30,24% 30,24% 30,24% 30,24%

Remuneração 
Mensal  Euros

TABELA IV - TRABALHO DEPENDENTE
NÃO CASADO - DEFICIENTE

Número de dependentes
0 1 2 3 4 5 ou mais

Até 1.128,89 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Até 1.317,66 0,88% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Até 1.580,44 1,76% 0,88% 0,88% 0,00% 0,00% 0,00%
Até 1.828,42 2,88% 1,92% 1,92% 0,96% 0,96% 0,00%
Até 2.054,20 3,84% 3,84% 2,88% 2,88% 1,92% 1,92%
Até 2.335,49 4,80% 4,80% 3,84% 3,84% 2,88% 2,88%
Até 2.461,34 5,76% 5,76% 4,80% 4,80% 4,80% 3,84%
Até 2.601,99 6,72% 6,72% 5,76% 5,76% 5,76% 4,80%
Até 2.727,84 7,68% 7,68% 6,72% 6,72% 6,72% 5,76%
Até 2.835,17 8,64% 8,64% 7,68% 7,68% 7,68% 6,72%
Até 2.949,91 9,60% 9,60% 8,64% 8,64% 8,64% 8,64%
Até 3.090,56 10,56% 10,56% 9,60% 9,60% 9,60% 9,60%
Até 3.257,12 11,52% 11,52% 10,56% 10,56% 10,56% 10,56%
Até 3.442,18 12,48% 12,48% 11,52% 11,52% 11,52% 11,52%
Até 3.649,44 13,44% 13,44% 13,44% 12,48% 12,48% 12,48%
Até 3.882,63 14,40% 14,40% 14,40% 13,44% 13,44% 13,44%
Até 4.149,13 15,36% 15,36% 15,36% 14,40% 14,40% 14,40%
Até 4.452,62 16,32% 16,32% 16,32% 15,36% 15,36% 15,36%
Até 4.767,24 17,28% 17,28% 17,28% 16,32% 16,32% 16,32%
Até 5.063,33 18,24% 18,24% 18,24% 17,28% 17,28% 17,28%
Até 5.396,44 19,20% 19,20% 19,20% 19,20% 18,24% 18,24%
Até 5.781,37 20,16% 20,16% 20,16% 20,16% 19,20% 19,20%
Até 6.221,83 21,12% 21,12% 21,12% 21,12% 20,16% 20,16%
Até 6.736,29 22,08% 22,08% 22,08% 22,08% 21,12% 21,12%
Até 7.343,31 23,04% 23,04% 23,04% 23,04% 23,04% 22,08%
Superior a 7.343,31 24,00% 24,00% 24,00% 24,00% 24,00% 23,04%

Remuneração 
Mensal  Euros

TABELA V - TRABALHO DEPENDENTE
CASADO ÚNICO TITULAR - DEFICIENTE

Número de dependentes
0 1 2 3 4 5 ou mais

Até 1.354,66 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Até 1.569,33 0,88% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Até 1.858,04 1,92% 1,92% 0,96% 0,96% 0,00% 0,00%
Até 2.283,68 2,88% 2,88% 1,92% 1,92% 0,96% 0,96%

Remuneração 
Mensal  Euros

TABELA V - TRABALHO DEPENDENTE
CASADO ÚNICO TITULAR - DEFICIENTE

Número de dependentes
0 1 2 3 4 5 ou mais

Até 2.502,05 3,84% 3,84% 2,88% 2,88% 1,92% 1,92%
Até 2.624,21 4,80% 4,80% 3,84% 3,84% 3,84% 2,88%
Até 2.757,45 5,76% 5,76% 4,80% 4,80% 4,80% 3,84%
Até 2.901,79 6,72% 6,72% 5,76% 5,76% 5,76% 4,80%
Até 3.079,46 7,68% 7,68% 6,72% 6,72% 6,72% 6,72%
Até 3.301,53 8,64% 8,64% 7,68% 7,68% 7,68% 7,68%
Até 3.556,92 9,60% 9,60% 9,60% 8,64% 8,64% 8,64%
Até 3.849,32 10,56% 10,56% 10,56% 9,60% 9,60% 9,60%
Até 4.038,08 11,52% 11,52% 11,52% 10,56% 10,56% 10,56%
Até 4.249,05 12,48% 12,48% 12,48% 11,52% 11,52% 11,52%
Até 4.482,23 13,44% 13,44% 13,44% 12,48% 12,48% 12,48%
Até 4.741,32 14,40% 14,40% 14,40% 13,44% 13,44% 13,44%
Até 5.030,02 15,36% 15,36% 15,36% 14,40% 14,40% 14,40%
Até 5.359,43 16,32% 16,32% 16,32% 16,32% 15,36% 15,36%
Até 5.736,96 17,28% 17,28% 17,28% 17,28% 16,32% 16,32%
Até 6.166,31 18,24% 18,24% 18,24% 18,24% 17,28% 17,28%
Até 6.669,66 19,20% 19,20% 19,20% 19,20% 18,24% 18,24%
Até 7.261,88 20,16% 20,16% 20,16% 20,16% 20,16% 19,20%
Até 7.876,28 21,12% 21,12% 21,12% 21,12% 21,12% 20,16%
Até 8.438,88 22,08% 22,08% 22,08% 22,08% 22,08% 21,12%
Superior a 8.438,88 23,04% 23,04% 23,04% 23,04% 23,04% 22,08%

Remuneração 
Mensal  Euros

TABELA VI - TRABALHO DEPENDENTE
CASADO DOIS TITULARES - DEFICIENTE

Número de dependentes
0 1 2 3 4 5 ou mais

Até 1.047,47 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Até 1.221,42 0,88% 0,88% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Até 1.465,70 1,76% 1,76% 0,88% 0,88% 0,88% 0,00%
Até 1.761,81 2,88% 2,88% 1,92% 1,92% 1,92% 1,92%
Até 1.983,88 3,84% 3,84% 3,84% 3,84% 2,88% 2,88%
Até 2.268,88 4,80% 4,80% 4,80% 3,84% 3,84% 3,84%
Até 2.428,04 5,76% 5,76% 4,80% 4,80% 4,80% 4,80%
Até 2.568,68 6,72% 6,72% 6,72% 5,76% 5,76% 5,76%
Até 2.705,62 7,68% 7,68% 7,68% 6,72% 6,72% 6,72%
Até 2.812,97 8,64% 8,64% 8,64% 8,64% 7,68% 7,68%
Até 2.927,71 9,60% 9,60% 9,60% 9,60% 8,64% 8,64%
Até 3.060,94 10,56% 10,56% 10,56% 10,56% 9,60% 9,60%
Até 3.227,49 11,52% 11,52% 11,52% 11,52% 10,56% 10,56%
Até 3.408,86 12,48% 12,48% 12,48% 12,48% 11,52% 11,52%
Até 3.612,44 13,44% 13,44% 13,44% 13,44% 13,44% 12,48%
Até 3.845,61 14,40% 14,40% 14,40% 14,40% 14,40% 13,44%
Até 4.108,41 15,36% 15,36% 15,36% 15,36% 15,36% 14,40%
Até 4.408,20 16,32% 16,32% 16,32% 16,32% 16,32% 16,32%
Até 4.730,22 17,28% 17,28% 17,28% 17,28% 17,28% 17,28%
Até 5.026,31 18,24% 18,24% 18,24% 18,24% 18,24% 18,24%
Até 5.359,43 19,20% 19,20% 19,20% 19,20% 19,20% 19,20%
Até 5.736,96 20,16% 20,16% 20,16% 20,16% 20,16% 20,16%
Até 6.177,42 21,12% 21,12% 21,12% 21,12% 21,12% 21,12%
Até 6.688,18 22,08% 22,08% 22,08% 22,08% 22,08% 22,08%
Até 7.291,49 23,04% 23,04% 23,04% 23,04% 23,04% 23,04%
Superior a 7.291,49 24,00% 24,00% 24,00% 24,00% 24,00% 24,00%

Remuneração 
Mensal  Euros

TABELA VII - PENSÕES

Casado Não Casado
do i s Casado único

Titulares Titular

Até 748,48 0,00% 0,00% 0,00%
Até 836,49 0,88% 0,88% 0,00%
Até 903,12 1,76% 1,76% 0,00%
Até 980,84 2,64% 2,64% 0,88%
Até 1.073,37 3,52% 3,52% 2,64%
Até 1.173,30 4,40% 4,40% 3,52%
Até 1.236,23 5,28% 5,28% 3,52%
Até 1.306,55 6,16% 6,16% 4,40%
Até 1.384,27 7,04% 7,04% 5,28%
Até 1.476,80 7,92% 7,92% 5,28%
Até 1.576,74 8,80% 8,80% 6,16%
Até 1.695,18 10,56% 10,56% 6,72%
Até 1.824,73 11,52% 11,52% 8,64%
Até 1.909,86 12,48% 12,48% 9,60%
Até 2.002,39 13,44% 13,44% 10,56%
Até 2.106,01 14,40% 14,40% 10,56%

Remuneração 
Mensal  Euros
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DIRECÇÃO REGIONALDE ESTAT Í S T I C A

Av i s o

Por despacho n.º 64/2004 de 26 de Fevereiro, do Chefe do
Gabinete, no uso de poder delegado por despacho de Sua
Excelência o Secretário Regional do Plano e Finanças, de 14 de
Novembro, publicado no JORAM, II Série, n.º 218, de 14/11 / 0 0
e na sequência de concurso externo para admissão a estágio de
um Licenciado em Geografia e Planeamento Regional, aberto
por aviso publicado no JORAM, II Série, n.º 138, de 22 de Julho
de 2002:

Ana Margarida de Castro Oliveira, nomeada definitivamente,
após aprovação em estágio, para a categoria de Técnico Superior
de 2.ª classe, do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Estatística, Secretaria Regional do Plano e Finanças, constante do
mapa anexo ao Decreto Legislativo Regional n.º 18/93/M de 13
de Setembro, republicado em anexo ao Decreto Regulamentar
Regional n.º 40/2000/M, de 18 de Agosto e alterado pela Portaria
n.º 152-A/2001, de 12 de Novembro.

(Nos termos do art.º 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de A g o s t o ,
não carece de visto da Secção Regional da Madeira do Tr i b u n a l
de Contas).

Secretaria Regional do Plano e Finanças, 27 de Fevereiro de
2 0 0 4 .

O CH E F E D O GA B I N E T E,Sílvia Maria Silva Freitas

S E C R E TA R I AR E G I O N A L DO AMBIENTE E 
DOS RECURSOS NAT U R A I S

DIRECÇÃO REGIONALDE PESCAS

ANÚNCIO RECTIFICAT I V O

“CONCURSO PÚBLICO N.º 10/SRA-DRP/2003 PA R A A
CONCESSÃO DAEXPLORAÇÃO DO ESTA B E L E C I M E N TO 

DE PISCICULT U R A FLUTUANTE DA B A Í AD ’ A B R A ”

Pelo presente se rectifica os pontos 4.a) e 5.a) do anúncio de
abertura do concurso público acima referido, publicado no Jornal
Oficial da Região Autónoma da Madeira (JORAM), n.º 19, II
Série, de 28/01/2004, no “Jornal da Madeira” do dia 25/01/2004
e no jornal “O Dia” de 26/01/2004, nos seguintes termos:

“4 - a) O processo de concurso e os documentos comple-
mentares podem ser examinados durante as horas
normais de expediente, na sede da Direcção Re-
gional de Pescas, na Estrada da Pontinha, no Fun-
chal. Os pedidos de cópias das peças poderão ser
feitos a partir da data de publicação deste anúncio,
que será efectuado na 3.ª série do Diário da Repú-
blica e em dois jornais de grande circulação, para a
Direcção Regional de Pescas, até ao dia 01 de A b r i l
de 2004.

5 - a) As propostas, bem como os documentos que as
acompanham, deverão ser entregues até às 17.00
horas do dia 06 de Abril de 2004, podendo ser
enviadas pelo correio, sob registo com aviso de
recepção, ou entregues em mão contra recibo.”

Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais.

Funchal, 27 de Fevereiro de 2004.

O AD J U N TO D O SE C R E T Á R I O, José Miguel Branco

TABELA VII - PENSÕES

Casado Não Casado
do i s Casado único

Titulares Titular

Até 2.220,75 15,36% 15,36% 11,52%
Até 2.346,60 16,32% 16,32% 12,48%
Até 2.487,26 17,28% 17,28% 13,44%
Até 2.650,10 18,24% 18,24% 13,44%
Até 2.831,46 19,20% 19,20% 14,40%
Até 3.042,46 20,16% 20,16% 15,36%
Até 3.286,73 21,12% 21,12% 16,32%
Até 3.571,71 22,08% 22,08% 18,24%
Até 3.816,00 23,04% 23,04% 19,20%
Até 4.078,80 24,00% 24,00% 20,16%
Até 4.382,30 24,96% 24,96% 21,12%
Até 4.733,90 25,92% 25,92% 22,08%
Até 5.144,77 26,88% 26,88% 23,04%
Até 5.633,32 27,84% 27,84% 24,00%
Até 6.229,23 28,80% 28,80% 25,92%
Até 6.962,07 29,76% 29,76% 26,88%
Superior a 6.962,07 30,72% 30,72% 27,84%

Remuneração 
Mensal  Euros

TABELA VIII - RENDIMENTOS DE PENSÕES
TITULARES DEFICIENTES

Casado Não Casado
do i s Casado único

Titulares Titular

Até 1.487,56 0,00% 0,00% 0,00%
Até 1.653,23 0,88% 0,88% 0,00%
Até 1.857,69 1,92% 1,92% 0,96%
Até 2.033,94 2,88% 2,88% 1,92%
Até 2.189,03 3,84% 3,84% 2,88%
Até 2.308,89 4,80% 4,80% 2,88%
Até 2.432,26 5,76% 5,76% 3,84%
Até 2.573,27 6,72% 6,72% 3,84%
Até 2.707,21 7,68% 7,68% 5,76%
Até 2.812,97 8,64% 8,64% 5,76%
Até 2.925,76 9,60% 9,60% 6,72%
Até 3.052,66 10,56% 10,56% 7,68%
Até 3.186,62 11,52% 11,52% 8,64%
Até 3.334,66 12,48% 12,48% 9,60%
Até 3.500,34 13,44% 13,44% 9,60%
Até 3.676,59 14,40% 14,40% 10,56%
Até 3.877,51 15,36% 15,36% 11,52%
Superior a 3.877,51 16,32% 16,32% 12,48%

Remuneração 
Mensal  Euros

TABELA IX - RENDIMENTOS DE PENSÕES
TITULARES DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS

Casado Não Casado
do i s Casado único

Titulares Titular

Até 1.487,56 0,00% 0,00% 0,00%
Até 1.653,23 0,88% 0,88% 0,00%
Até 1.857,69 1,92% 1,92% 0,96%
Até 2.033,94 2,88% 2,88% 1,92%
Até 2.189,03 3,84% 3,84% 2,88%
Até 2.372,33 4,80% 4,80% 2,88%
Até 2.587,36 5,76% 5,76% 3,84%
Até 2.848,21 6,72% 6,72% 4,80%
Até 2.996,27 7,68% 7,68% 5,76%
Até 3.112,58 8,64% 8,64% 6,72%
Até 3.239,48 9,60% 9,60% 6,72%
Até 3.376,97 10,56% 10,56% 7,68%
Até 3.528,53 11,52% 11,52% 8,64%
Até 3.690,70 12,48% 12,48% 9,60%
Até 3.873,99 13,44% 13,44% 9,60%
Até 4.071,39 14,40% 14,40% 10,56%
Até 4.289,95 15,36% 15,36% 11,52%
Superior a 4.289,95 16,32% 16,32% 13,44%

Remuneração 
Mensal  Euros
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Av i s o

Pelo Despacho n.º 9-A/2004, de 26 de Janeiro, de Sua Exce-
lência o Secretário Regional do Ambiente e dos Recursos
N a t u r a i s :

Autorizada a renovação da comissão de serviço, nos termos
dos n.o s 1 e 3 do artigo 18.º da Lei n.º 49/99, de 22 de Junho, com
efeitos a partir de 13 de Junho de 2004, no cargo de Director de
Serviços de Águas Residuais, da Direcção Regional de
Saneamento Básico, do Eng.º JOSÉ CANHARODRIGUES DA S I LVA.

Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais, aos
26 de Fevereiro de 2004.

O CH E F E D O GA B I N E T E, João Cristiano Loja

Av i s o

Pelo despacho n.º 32/2004, de 10/02, do Secretário Regional
do Ambiente e dos Recurso Naturais foi autorizada a reclas-
sificação profissional do trabalhador rural, JOSÉ MANUEL T E I X E I R A
ATO U G U I A, na categoria de condutor de empilhador, escalão 2,
índice 162, do grupo de pessoal auxiliar, do quadro de pessoal da
Direcção Regional de A g r i c u l t u r a .

(Isento de fiscalização prévia da SRMTC).

Secretaria Regional do Ambiente e Recursos Naturais, 23 de
Fevereiro de 2004.

O CH E F E D O GA B I N E T E, João Cristiano Loja

DIRECÇÃO REGIONALDE A G R I C U LT U R A

D e s p a c h o

Aatribuição de ajudas à Agricultura Biológica, no âmbito das
Medidas Agro-Ambientais, está condicionada à celebração de um
contrato de prestação de serviços técnicos com uma org a n i z a ç ã o
de agricultores ou com um técnico ou outra entidade ou org a -
nismo especificamente reconhecido pela Direcção Regional de
Agricultura, para efeitos de assistência técnica no âmbito do
Modo de Produção Biológico.

Por Despacho n.º 38/2001, da Secretaria Regional do A m -
biente e dos Recursos Naturais, foi criada no âmbito da Secretaria
Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais uma Missão des-
tinada, nomeadamente ao desenvolvimento do Modo de Pro-
dução Biológico.

Considerando ainda que a AJAMPS - Associação de Jovens
Agricultores da Madeira e Porto Santo, solicitou o seu reco-

nhecimento como Organização de Agricultura em Modo de Pro-
dução Biológico.

Considerando que os técnicos para serem reconhecidos para
efeitos de assistência técnica no âmbito do Modo de Produção
Biológico devem reunir um conjunto de condições, nomeada-
mente, formação académica ao nível da licenciatura ou bacha-
relato na área de ciências agrárias e, cumulativamente formação
específica em modo de produção biológico.

Considerando que as organizações de agricultura, ou outras
entidades ou organismos devem reunir um conjunto de condi-
ções, nomeadamente garantir a prestação de assistência técnica
através de técnicos reconhecidos para o efeito ou de contratação
de empresas que tenham por objecto social a prestação de assis-
tência técnica em modo de produção biológico.

Analisando os pedidos de reconhecimento, para efeitos de
assistência técnica no âmbito do Modo de Produção Biológico, no
quadro da ajuda à “Agricultura Biológica” regulamentada pela
Portaria n.º 30/2002, de 31 de Janeiro, com a alteração introduzida
pela Portaria n.º 19-A/2003, de 14 de Fevereiro, reconheço:

- Guida Maria Faria Gomes - Técnica Superior de 2.ª
classe da Missão para o Desenvolvimento da A g r i c u l t u r a
B i o l ó g i c a ;

- Lénia Maria Mendes Jardim Guerreiro - Técnica Supe-
rior de 2.ª classe da Missão para o Desenvolvimento da
Agricultura Biológica;

- José Carlos Ferreira Marques - Encarregado da Missão
de Agricultura Biológica;

- Isabel Margarida Abreu Figueira - Técnica Superior da
Missão de Agricultura Biológica;

- Adriana Cláudia Alves Henriques Fernandes - T é c n i c a
S u p e r i o r, contratada pela Associação de Jovens A g r i -
cultores da Madeira e Porto Santo;

- João Alcino da Silva - Técnico Superior Principal da
Direcção de Serviços de Produção A g r í c o l a ;

- Luís Nuno Vasconcelos Porto Ribeiro - Chefe de Divisão
da Bananicultura da Direcção de Serviços de Produção
A g r í c o l a ;

- Missão para o Desenvolvimento para a Agricultura Bio-
lógica, criada pelo Despacho n.º 38/2001; e

- Associação de Jovens Agricultores da Madeira e Porto
Santo, como tendo capacidade para prestar assistência
técnica no âmbito do Modo de Produção Biológico.

Este título de reconhecimento é válido pelo período de um
ano, sem prejuízo da entrada em vigor de legislação que regula-
menta as condições de atribuição do reconhecimento.

Funchal, 16 de Fevereiro de 2004.

O DI R E C TO R RE G I O N A L D E AG R I C U LT U R A, Manuel José de
Sousa Pita



8 3 de Março de 2004II
Número 44

CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Secretaria-

-Geral da Presidência do Governo Regional da Madeira.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda  . . . . . . . . . . . . . . .  15,38 cada 15,38;
Duas laudas  . . . . . . . . . . . . . .  16,81 cada 33,61;
Três laudas . . . . . . . . . . . . . . .  27,58 cada 82,73;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . .  29,40 cada 117,59;
Cinco laudas . . . . . . . . . . . . . .  30,51 cada 152,55;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . .  37,08 cada 222,46.

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série  . . . . . . . . . . . . . . . . .  26,13  13,03;
Duas Séries  . . . . . . . . . . . . . . . .  49,60  24,95;
Três Séries . . . . . . . . . . . . . . . . .  60,11  30,20;
Completa . . . . . . . . . . . . . . . . . .  70,66  35,19.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 179/2003, de 23 de Dezembro) e o imposto devido.

Departamento do Jornal Oficial

Departamento do Jornal Oficial

Número 181952/02

O Preço deste número:  2,41 (IVA incluído)


